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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Trata-se de Recurso, protocolado neste Conselho em 01-03-16, contra a retenção da aluna Isadora Santoleri Franque, na 1ª série do Ensino Médio, em 2015, no Colégio São Francisco Xavier, jurisdicionado à DER Centro Sul e não obteve média regimental cinco, após o exame final, em cinco disciplinas (de um total de doze) Língua Portuguesa, História, Matemática, Física e Química (fls. 14):
	Disciplinas
	Média Final

	
	

	Língua Portuguesa
	4,1

	Educação Física
	-

	História
	4,7

	Geografia
	5,2

	Matemática
	3,9

	Inglês
	6,1

	Filosofia
	7,0

	Ensino Religioso
	-

	Física
	4,5

	Química
	3,4

	Biologia
	6,0

	Sociologia
	7,0


Os prazos e trâmite, segundo a legislação vigente, foram todos respeitados e cumpridos.

A responsável pela aluna apresentou pedido de reconsideração junto ao Colégio, alegando, em suma, que “em nenhum momento foi esclarecido para a família ou a aluna uma eminência de retenção”  e questiona o processo de recuperação (fls. 02 e 03). O Colégio manteve a retenção, por entender que, “apesar de todas as oportunidades de superação de dificuldades terem sido oferecidas, a aluna demonstrou desempenho insatisfatório para aprovação” (fls. 04 a 05). 
Discordando da resposta, a responsável protocolou Recurso à DER Centro Sul, alegando os mesmos argumentos já apresentados (de fls. 06 a 09).   
A DER indeferiu o Recurso (de fls. 183 a 186), após observar que o Colégio “atendeu às normas regimentais, cumpriu o Calendário Escolar, utilizou diversos instrumentos no processo de avaliação e ofereceu processo de recuperação, bem como não foram observados quaisquer indícios de atitudes discriminatórias contra o estudante”. 

Inconformada, a responsável solicita Recurso Especial a este Colegiado, alegando que “os laudos médicos nem se quer foram levados em consideração” e que houve descumprimento do ECA, do Plano Escolar, do Regimento Escolar e do Projeto Educativo (de fls. 189 a 191).

1.2 APRECIAÇÃO 
O Colégio, às fls. 10 e 11, informa que a Coordenação Pedagógica acompanha a aluna desde 2014, com orientações quanto aos estudos, empenho e postura, que sempre a informou que era capaz e que tem potencial, mas era necessário que se dedicasse. Que foram oferecidas aulas de reforço de Português e Matemática durante o ano, de conhecimento dos responsáveis, mas a aluna não frequentou nenhuma. Muitas vezes não frequentou as aulas de recuperação e fazia somente as provas. Em 2015, foi solicitado que o Colégio fizesse os atendimentos com a aluna e a aluna repassaria o relatório ao responsável em casa, que depois o devolveria assinado. Os responsáveis não compareceram a nenhum atendimento a pais oferecido pelo colégio. Atendendo ao pedido do responsável, a aluna fez prova de Química sozinha, mesmo não sendo apresentado nenhum laudo que declarasse essa necessidade.

Pela troca de e-mails, anexada aos autos, percebe-se que os responsáveis mantinham contato com a Coordenação Pedagógica e tiveram oportunidade de se informar sobre as dificuldades e progresso da aluna.

Em e-mail, às fls.193, o Colégio informa que a aluna pediu transferência em 04-01-16, não estando mais na Escola referida. Também, nada consta em arquivo quanto a laudo ou diagnóstico de profissional da Saúde.
O Recurso Especial será apreciado pelo CEE somente quanto ao cumprimento das normas legais, o cumprimento das normas regimentais da unidade escolar, a existência de atitudes irregulares ou discriminatórias contra o estudante, ou pela apresentação de fato novo relevante. Nenhum desses itens foi alegado ou comprovado no caso, portanto, indefere-se o presente Recurso Especial, nos termos deste Parecer. 

2. CONCLUSÃO
2.1 Indefere-se o Recurso Especial, mantendo-se a retenção da aluna Isadora Santoleri Franque, na 1ª série do Ensino Médio, em 2015, no Colégio São Francisco Xavier, jurisdicionado à DER Centro Sul.
2.2 Informe-se, aos responsáveis pelo aluno, que a Lei de Diretrizes e Bases Nº 9.394/96, no parágrafo 1º do artigo 23 prevê que qualquer escola “poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais”.
2.3 Envie-se cópia deste Parecer à responsável pela aluna, ao Colégio São Francisco Xavier, à DER Centro Sul, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.
São Paulo, 21 de março de 2016.
a) Cons.º Francisco Antônio Poli 

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Jair Ribeiro da Silva Neto, Luís Carlos de Menezes, Nilton José Hirota da Silva, Rosângela Aparecida Ferini Vargas Chede e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 23 de março de 2016.

  a) Cons.ª Sylvia Gouvêa
Vice-Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de março de 2016.

Cons. Francisco José Carbonari

       Presidente
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